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Acrise financeira mundial, que 
começou na Ásia no ano pas­
sado, depois de dar o golpe de 

misericórdia na Rússia, começou a atin­
gir em cheio o Brasil, a partir de setem­
bro desse ano. Como era de se esperar 
o primeiro impacto foi no nível de re­
servas internacionais. Entre aquele mês 
e a presente data, estima-se que o país 
tenha perdido mais de US$ 30 bilhões, 
ou seja, de um nível confortável de US$ 
72 bilhões, caiu para perto de US$ 42 
bilhões. 

A questão relevante é: por que 
o Brasil, com o oitavo PIB do mundo, 
com uma política altamente bem suce­
dida de combate à inflação, com o lado 
real da economia cada vez mais forte e 
competitivo, com o sistema financeiro 
saneado, com as instituições democrá­
ticas consolidadas e com um governo 
exercendo em sua plenitude o ofício de 
governar, pôde ser atingido de forma tão 
intensa e direta pela crise? 

A resposta está no comporta­
mento de duas variáveis que são cruciais 
na determinação do grau de exposição 
ao risco de qualquer economia no mun­
do: déficit público (diferença entre re­
ceita e despesa do setor público) e défi­
cit em conta corrente (diferença entre 
receita e despesa do país em termos de 
divisas). 

Como é do conhecimento ge­
ral (notadamente do mercado), o déficit 
público brasileiro atingiu recentemente 
níveis excessivamente elevados para 
um país emergente (8% do PIB) e o dé­

ficit em conta corrente mais de US$ 32 
bilhões (4% do PIB). A conjugação des­
ses dois fatores foi suficiente para colo­
car o Brasil na linha de fogo (ou de tes­
te) dos especuladores internacionais, os 
quais, em essência, apostam na incapa­
cidade do governo manter a taxa de câm­
bio ou a política cambial. 

Para reduzir o grau de exposi­
ção do Brasil só resta então uma alter­
nativa: reduzir drasticamente os dois 
déficits. Devido às relações de causali­
dade, ao efeito cascata no resto da eco­
nomia e, inclusive no próprio equilíbrio 
das contas externas, a redução do défi­
cit público torna-se bem mais premente 
no atual contexto, mas é igualmente vi­
tal a redução do déficit em conta cor­
rente. 

As dificuldades que o gover­
no brasileiro enfrenta para combater o 
déficit público são antológicas e deri­
vam principalmente da profunda igno­
rância da maioria dos políticos brasilei­
ros em assuntos económicos e em parti­
cular em finanças públicas. São poucos 
os que compreendem as leis económi­
cas mais elementares, principalmente a 
que diz que em economia não existe 
nada de graça, ou seja, que se alguém 
está ganhando, alguém está pagando. Se 
tem alguém recebendo, por exemplo, R$ 
15.000,00 mensais ou mais de aposen­
tadoria, sem ter contribuído 
atuarialmente para isso, o resto da soci­
edade, principalmente os mais pobres, 
é que está pagando a conta. 

A imensa dificuldade do go­
verno aprovar, no Congresso, as refor­
mas estruturais, como a reforma 

previdenciária e a reforma admistrativa, 
para combater o gigantesco déficit da 
previdência, principalmente do setor 
público (que arrecada menos de R$ 10 
bilhões e custa mais de R$45 bilhões), 
é portanto reflexo da falta de conheci­
mento primário sobre a matéria econó­
mica, conjugada com profunda falta de 
sensibilidade social, pois durante déca­
das os legisladores brasileiros, pratica­
mente, não tiveram nenhuma preocu­
pação no momento de criar dezenas de 
privilégios absurdos, para serem pagos 
"ad eternum"pela sociedade. 

Com a crise financeira interna­
cional atingindo frontalmente o Brasil, 
aparentemente isso vai mudar, pois o 
governo tinha duas opções: deixar a 
moeda nacional flutuar livremente, en­
tregue à própria sorte e arriscar assistir 
a uma desintegração da economia, como 
aconteceu no México em 1994, na 
Tailândia, Indonésia e outros países no 
ano passado e na Rússia neste ano, ou 
elevar estratosfericamente a taxa de ju­
ros para defender o Real, até que o prin­
cipal fator de vulnerabilidade (que é o 
déficit público), e portanto causa mai­
or da elevação dos juros, seja elimina­
do. 

Evidentemente, por ser a vari­
ável chave da economia, que comanda 
diretamente o nível de atividade econó­
mica, e portanto de emprego, nenhum 
governante de bom senso elevaria a taxa 
de juros sem um motivo grave e pre­
mente, ainda mais sabendo que isso 
realimenta o processo de endividamento 
interno. 

Na realidade, com relação à 
taxa de juros, um aumento violento nas 
mesmas pode evitar o colapso imedia­
to da economia, mas se não for corrigi­
da a causa, sem dúvida, pode provocar 
o colapso da economia em prazo mais 
longo. 

Dessa forma, é questão vital, 
para evitar o colapso da economia bra­
sileira, que sem dúvida atingirá a todos, 
independentemente de origem, cor, clas­
se social, profissão etc, que o ajuste seja 
feito o mais rapidamente possível. Cer­
tamente as classes menos favorecidas 
seriam as mais penalizadas com o efei­
to mais imediato de um colapso, que 
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seria a volta da inflação. No entanto, 
como na Rússia, os mais privilegiados 
também serão atingidos de frente. Para 
esses vale aquele velho ditado vindo da 
Revolução Francesa: "entreguem-se os 
anéis para não se perderem os dedos". 

Quanto ao déficit em conta 
corrente, dada a pouca ou nenhuma fle­
xibilidade que o governo tem em algu­
mas transferências para o exterior, como 
juros da dívida externa, royalties,etc, o 
foco da atenção passa a ser logicamente 
o comércio exterior. 

Em épocas de crise, existe uma 
tendência dos países lançarem mão do 
protecionismo, numa tentativa de se pro­
tegerem de seus efeitos. A partir do 
momento em que o Brasil foi atingido 
pela atual crise financeira internacional, 
a voz dos protecionistas tradicionais foi 
bastante reforçada por outras vozes, 
pedindo uma reformulação do modelo 
económico, com base no velho argu­
mento de excesso de dependência em 
capitais externos, importações predató­
rias etc. 

Embora o governo tenha rea­
gido com extrema precaução, algumas 
medidas foram tomadas no sentido de 
dificultar as importações, principalmen­
te na área de controle sanitário, licença 
prévia de importação e alguns aumen­
tos localizados nas tarifas. Nada toda­
via, que se assemelhe a uma mudança 
de rota na direção do livre comércio. 

As razões para isso são bastan­
te simples. A primeira é a experiência 
vivida pelos países em épocas de crise. 
Na grande crise da década de trinta, por 
exemplo, os governos reagiram com 
protecionismo e os resultados foram 
desastrosos, aprofundando e prolongan­
do mais ainda a recessão e transforman-
do-a em depressão. Da mesma forma, 
como resultado da chamada crise da dí­
vida externa no início dos anos oitenta, 
o Brasil ampliou mais ainda os meca­
nismos protecionistas, e obteve a com­
binação perversa de crescimento econó­
mico negativo e altas taxas de inflação, 
fazendo com que a década de oitenta seja 
conhecida como a "década perdida". 

Por outro lado, quando o Mé­
xico enfrentou sua grave crise cambial 

(2) Entre os exemplos nas últimas décadas pode-se citar 

em 1994, a prescrição ortodoxa foi no 
sentido de cortar drasticamente as im­
portações. O novo governo fez justa­
mente o contrário: aumentou mais ain­
da as importações, logicamente num 
esforço combinado para aumentar tam­
bém as exportações. No ano de 1997 o 
governo americano anunciou que o 
México pagou antecipadamente o em­
préstimo de emergência de US$ 40 bi­
lhões, concedido pelos EUA, no auge 
da crise, e exportou mais de US$ 110 
bilhões, o dobro do Brasil. 

A segunda, é que os efeitos 
benéficos do modelo de abertura para 
o comércio exterior (competição, esca­
la, qualidade, tecnologia, crescimento 
económico etc.) estão amplamente 
embasados tanto em princípios teóri­
cos de economia internacional, como em 
inúmeras experiências bem sucedidas 
de países que adotaram um modelo de 
economia aberta(2) e de fracasso em pa­
íses que adotaram um modelo de eco­
nomia fechada. Nesse sentido, a mais 
recente, por sinal é a das economias so­
cialistas da ex-URSS e do leste europeu, 
que por várias décadas adotaram políti­
cas altamente protecionistas baseadas 
em princípios de segurança nacional, 
auto-suficiência, proteção à industria 
doméstica e na rejeição orgânica ao ca­
pital internacional (visto como predató­
rio e explorador). 

Além disso, existe outro prin­
cípio elementar em economia, de acor­
do com o qual, para aumentar as expor­
tações, é necessário também aumentar 
as importações. A China, por exemplo, 
que é sempre citada como um país que 
adotou um modelo económico "orien­
tado para as exportações", realmente 
conseguiu triplicar as suas vendas ao 
exterior entre 1990 e 1997, mas também 
triplicou as importações. Da mesma for­
ma os Estados Unidos, que no mesmo 
período aumentaram suas exportações 
em 75%, aumentaram as importações 
em mais de 87%, e atualmente susten­
tam um déficit comercial de US$ 210 
bilhões. 

Assim, pode-se dizer que o atu­
al modelo económico brasileiro de aber­
tura para o comércio exterior está cer­
to, e que o antigo modelo de economia 

Espanha, Portugal, Chile, China e o México após o 

fechada é que estava errado. 
Embora seja praticamente im­

possível avaliar com precisão os efeitos 
negativos das políticas protecionistas 
adotadas pelo Brasil durante várias dé­
cadas, tanto em termos de desenvolvi­
mento económico como em termos de 
queda nos padrões de consumo e no 
bem-estar, pode-se dizer, que pelo me­
nos em dois aspectos eles são eviden­
tes. O primeiro foi a geração da mais 
baixa relação/exportação/PIB do mun­
do (6,6% em 1997). O segundo foi a cri­
ação de uma grande defasagem entre a 
posição do PIB brasileiro no mundo e a 
das exportações. Enquanto nas princi­
pais economias do globo existe uma re­
lação difeta entrea posição do PIB e a 
posição das suas respectivas exporta­
ções, no Brasil, o PIB de US$ 802 bi­
lhões, obtido em 1997, é o oitavo do 
mundo, e as exportações totais de US$ 
52,9 bilhões ocupam apenas o 25° lu­
gar no "ranking" mundial. 

Além disso, é desnecessário 
enumerar a gama de produtos de baixa 
qualidade, defasados tecnologicamente 
e com preços elevados que o brasileiro 
foi obrigado a consumir durante anos e 
anos, em nome de bandeiras 
pretensamente nacionalistas e 
desenvolvimentistas como auto-sufici­
ência, substituição de importações, pro­
teção à indústria infante e segurança na­
cional. 

O maior obstáculo ao retorno 
à velha ordem, além evidentemente da 
aprovação dada pelo eleitorado brasilei­
ro, pela segunda vez, ao modelo econó­
mico em vigor, é a própria existência 
dos acordos assinados pelo Brasil na Or-
ganização Mundial do Comércio 
(OMC). Como se sabe, a OMC foi cria­
da para suceder o GATT, que por sua 
vez foi criado logo após a Segunda 
Guerra Mundial para justamente evitar 
os desatinos protecionistas desen-
candeados pela Grande Depressão. 

É certo que a economia inter­
nacional ainda está passando por uma 
fase de transição e de mudanças. Algu­
mas pessoas acham, inclusive, que em 
nenhum momento da história o comér­
cio internacional esteve tão perto do 
ideal clássico de Adam Smith e Ricardo. 

Apesar dos grandes avanços da 

de 1994. 
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Rodada Uruguai, alguns acertos ainda 
precisam ser feitos, no sentido de coi­
bir abusos que ainda existem na con­
cessão em larga escala de subsídios para 
a agricultura em alguns países desenvol­
vidos, e na existência de algumas bar­
reiras tarifárias no comércio agrícola, 
que foram parte dos acordos que cria­
ram a OMC. Todavia, tanto em nível 
mundial (com reflexos na própria OMC) 
como nas próprias sociedades desses 
países, está crescendo rapidamente a 
resistência a esses subsídios. 

Na União Europeia, onde eles 
adquiriram proporções absurdas, o con­
tribuinte é obrigado a pagar o adicional 
de renda aos produtores agrícolas, ban­
car os elevados subsídios às exportações 
de algumas commodities e pagar pre­
ços muito acima dos preços internacio­
nais, no momento de consumi-las. O 
caso do açúcar de beterraba é um exem­
plo típico: do preço médio de US$ 4,00 
que o produtor recebe, US$ 3,00 são 
bancados pelos contribuintes. 

Dessa forma, em países como 
o Brasil, que desejam um comércio agrí­
cola internacional cada vez mais livre, 
a estratégia correta não seria adotar 
posturas de retaliação e estimular o re­
trocesso (os acordos da Rodada Uruguai 
deixaram muito espaço para esse tipo 
de manobras), mas adotar uma diploma­
cia comercial mais agressiva e dinâmi­
ca no sentido de reforçar e por em práti­
ca a convicção cada vez mais aceita de 
que um comércio internacional mais li­

vre é fundamental para o desenvolvi­
mento e melhoria do bem-estar dos po­
vos e para evitar ou superar crises. 

A balança comercial brasileira, 
depois de apresentar superavit por vári­
as décadas, começou, a partir de 1994, 
a apresentar grandes déficits (Gráfico 1) 
como efeito do crescimento das impor­
tações, bem acima do crescimento das 
exportações. Entre 1994 e 1997, essas 
cresceram apenas 21,8%, contra 85,5% 
das importações. O crescimento do sal­
do comercial agrícola é que evitou uma 

deterioração maior. 
Embora isso seja, em parte, um 

reflexo das mudanças que vêm ocorren­
do na ordem económica mundial (re­
forçadas pela Rodada Uruguai), a con­
jugação de dois fatos de natureza essen­
cialmente doméstica é que contribuiu de 
forma decisiva para o crescimento das 
importações, após a abertura da econo­
mia: a existência de uma demanda re­
primida ao longo de várias décadas e o 
crescimento da renda real disponível, 
como efeito da estabilização da econo­
mia. 

Como foi mencionado, a eco­
nomia brasileira foi historicamente iso­
lada por barreiras proibitivas e contro­
les alfandegários de todos os tipos (in­
clusive administrativos). Isso, sem dú­
vida, gerou na sociedade brasileira uma 
ansiedade e um sentimento de frustra­
ção muito grandes com relação ao con­
sumo de produtos de melhor qualidade 
e de tecnologia mais avançada, que eram 

produzidos nos países desenvolvidos, já 
que as medidas alfandegárias, de certa 
forma, conseguiam' o isolamento eco­
nómico mas não conseguiam isolar o 
impacto do "efeito demonstração". 

Junto com os efeitos positivos 
da estabilização da moeda, que, atra­
vés da simples eliminação do imposto 
inflacionário, propiciou uma 
tranferência de renda (que beneficiou os 
assalariados e as camadas mais pobres 
da população) talvez sem precedentes 
na história do País, o fenómeno da de­

manda reprimida gerou o que ficou co­
nhecido como "febre de importações". 

Embora a "febre de importa­
ções" tenha reacendido, principalmen­
te no setores mais expostos à nova rea­
lidade competitiva, a chama do proteci-
onismo, é importante notar que países 
que passaram por processo idênticos ao 
brasileiro, como a Espanha, Portugal, 
Argentina, México e outros, tiveram 
também a "febre de importações", e 
resolveram (ou estão tentando resolver) 
o problema, não por meio da volta ao 
protecionismo, mas pela via do cresci­
mento das exportações. 

Esse é o aspecto crucial para o 
Brasil no atual contexto de crise e ajus­
te fiscal. A lição das crises anteriores, 
principalmente a da grande depressão, 
mostrou, que longe de ser uma alterna­
tiva válida somente em tempos de pro­
gresso, a luta por um comércio mais li­
vre é absolutamente essencial em épo-

20,0 

Fonte: SB3EX 
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Gráfico 1 
SALDO DA BALANÇA COMERCIAL E AGRÍCOLA 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998* 

. Totais . Agrícolas 
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cas de crise. 
Em épocas anteriores, os pro­

blemas competitivos dos produtos bra­
sileiros no mercado internacional eram, 
na maioria das vezes, resolvidos por 
meios artificiais, como desvalorizações 
cambiais "ad hoc". Nos últimos cin­
quenta anos, pode-se dizer que o gover­
no brasileiro adotou praticamente todos 
os regimes cambiais conhecidos. Parti­
cularmente em termos de desvaloriza­
ções cambiais já se fez de tudo: mini, 
maxi, midi, prefixação, pós-fixação etc. 

Embora esse regime cambial, 
baseado em decisões "ad hoc", sem dú­
vida tenha prejudicado tremendamente 
o fluxo de investimentos para o Brasil 
(devido ao enorme risco cambial em­
butido no processo de decisão dos in­
vestidores internacionais), fora a gera­
ção de superávits comerciais, os demais 
efeitos eram controlados (ou camufla­
dos), por meio de um controle rígido do 
Estado sobre todas as atividades econó­
micas e financeiras do País, nota­
damente na área internacional. 

Contudo, no novo contexto, 
tanto doméstico como mundial, princi­
palmente para os países considerados 
emergentes, quaisquer medidas mais 
profundas com relação ao câmbio são 
extremamente arriscadas e perigosas. Os 
exemplos recentes das desvalorizações 
no câmbio dos países asiáticos e na 
Rússia, bem como no México em 1993, 
mostraram que os seus desdobramentos 
são imprevisíveis, e geralmente fogem 
do controle das autoridades governa­
mentais. Na maioria das vezes, uma 
meta de desvalorização, digamos de 
15%, leva rapidamente a desvaloriza­
ções sucessivas e muito superiores, e o 
pior, para estancar as quedas e corrigir 
os estragos, os governos têm que pedir 
ajuda ao FMI, e lançar mão de todos os 
controles que existiam antes da desva­
lorização, só que em um contexto bem 
mais complexo e muito mais adverso. 

No Brasil a situação é bem 
mais grave, pois a economia foi 
indexada (tendo o dólar como principal 
valor de referência) por muito tempo e 
a política cambial, além de ter sido de­
cisiva no combate à inflação inercial, 
continua sendo vital para manter a con­
fiança na moeda. 

Portanto, além das dúvidas 
acerca do real alcance de uma mudança 
significativa na política cambial sobre 
a balança comercial, e a certeza de que 
uma mudança profunda pode compro­
meter o esforço de estabilização, e de­
sarticular rapidamente toda a economia, 
o esforço do governo brasileiro para re­

duzir o enorme déficit em conta corren­
te (cuja importância em termos de ex­
posição do País ao risco é igual ou mai­
or que o déficit público), deve, apesar 
da crise, se concentrar na eliminação 
rápida dos elementos que formam o 
"Custo Brasil" e na criação de um am­
biente económico favorável às exporta­
ções, principalmente no agribusiness, 
que é o setor onde o Brasil tem maior 
potencial, tanto na produção como nas 
exportações. 

Para isso, é questão vital que o 
grau de prioridade para a redução do 
déficit público seja o mesmo para a re­
dução do déficit em conta corrente, e 
que a lógica do ajuste fiscal (reduzir 
despesas e aumentar receitas) não se 
contraponha à lógica do esforço expor­
tador, que é aumentar os investimentos 
e reduzir a carga tributária em áreas li­
gadas ao comércio exterior com vistas 
à meta de dobrar as exportações até o 
final do ano 2002. 

Na área de defesa sanitária e 
fitossanitária, por exemplo, é evidente 
a importância de se manter e ampliar os 
investimentos no combate e prevenção 

às doenças que afetam o rebanho ani­
mal brasileiro e outros produtos com 
potencial exportador. As exportações 
mundiais "in natura"de carnes bovina e 
suína atingiram mais de US$ 35 bilhões 
em 1997 (Quadro 1), sendo que o Bra­
sil participou apenas com menos de 
1,5%, apesar de ter o maior rabanho 

bovino (comercial) do mundo. 
O simples fato do Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina terem sido de­
clarados áreas livres de aftosa fez com 
as exportações de carne bovina fossem 
um dos itens da balança comercial com 
melhor desempenho em 1998. O gran­
de diferencial de preços existente entre 
o mercado doméstico brasileiro e alguns 
mercados consumidores mundiais (o 
preço ao consumidor da carne bovina 
no Japão e em alguns países da Europa 
é até 10 vezes o preço ao consumidor 
no Brasil) mostra o grande potencial do 
Brasil nessa área e, portanto, a impor­
tância dos controles sanitários em qual­
quer programa abrangente de dinami­
zar as exportações. 

O mesmo raciocínio pode ser 
estendido para a fruticultura, lácteos, 
couros etc. O controle sanitário é crucial 
na proteção ao consumidor doméstico, 
tanto em termos de produtos importa­
dos como os produzidos internamente. 

Como parte do esforço, é evi­
dente também que o ajuste fiscal não 
deve prejudicar e sim beneficiar os pro­
gramas de modernização da infra-estru-
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Fonte : F A O / U S D A 
*dados prelim inares 
1 Inclui laranja, t anger ina , mexe r i ca , l imão , l ima, out ras frutas cí t r icas , banana , uvas , pa s sa s , coco 
seco e cas t anha , pêra, pêssego e abacax i 
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tura (sistema viário e portos). Na infra-
estrutura o problema está sendo resol­
vido através da privatização da malha 
ferroviária e de projetos para a utiliza­
ção das hidrovias e da privatização dos 
portos. No entanto, dada a premência da 
redução do déficit em conta corrente via 
exportações, e a importância que a 
infra-estrutura tem nos custos de tran­
sação dos produtos brasileiros 
(notadamente agrícolas), o processo está 
sendo conduzido de forma excessiva­
mente morosa. 

Para dar uma ideia do peso da 
infra-estrutura, basta dizer que o custo 
para se embarcar uma tonelada de soja 
em Nova Orleans é apenas 25% do cus­
to do embarque do mesmo produto no 
porto de Paranaguá e o custo para se 
transportar esse produto entre as regi­
ões produtoras dos EUA e no porto de 
embarque (média de 2000 km) por meio 
de hidrovias é de apenas US$ 16,00, 
enquanto no Brasil chega a US$ 80,00/ 
t. Produtos com baixo valor específico, 
como o milho, deixam de ser exporta­
dos devido unicamente ao custo do 
transporte. 

Na área tributária a recente eli­
minação do ICMS nas exportações, sem 
dúvida, foi um passo positivo para me­
lhorar a posição competitiva dos produ­
tos brasileiros. Na realidade, até o mo­
mento, foi o único fato relevante nesse 
sentido. 

Na parte trabalhista, são tam­
bém conhecidos os problemas e os en­
traves causados por uma legislação que 
regula as relações de trabalho antiqua­

da, complexa e paternalista. No Brasil é 
evidente que a legislação trabalhista é o 
maior fator de estímulo à proliferação 
da economia informal em nível nacio­
nal e talvez um dos mais importantes 
fatores de entrave ao crescimento e mo­
dernização da economia brasileira e 
portanto do nível de emprego e das ex­
portações. Na China, apesar do regime 
socialista, uma ampla reforma das leis 
trabalhistas foi parte da estratégia de im­
plantação do novo modelo de desen­
volvimento chinês voltado para o co­
mércio exterior. Portanto, para melho­
rar a competitividade dos produtos bra­
sileiros e atrair investimentos diretos em 
áreas voltadas para o comércio exterior 
torna-se necessário considerar uma pro­
funda reforma das leis trabalhistas como 
parte das medidas para reduzir o déficit 
em conta corrente. 

Outra medida importante envolve 
a implantação de um eficiente sistema 
de promoção comercial, como o que é 
utilizado em larga escala pelos grandes 
exportadores mundiais, o qual, em es­
sência, envolve duas variantes: financi­
amento das exportações e marketing. No 
primeiro, o papel do governo brasileiro 
seria criar mecanismos abrangentes de 
financiamento e garantia às exportações 
dentro das condições e dentro da mes­
ma sistemática adotada pelos outros pa­
íses exportadores. Nas exportações agrí­
colas, devido às características cíclicas 
da agricultura e ao elevado grau de 
competitividade dos mercados agríco­
las, esses mecanismos são cruciais. No 
atual contexto, pode até ser mais bené­

fico para os produtores rurais o deslo­
camento de recursos orçamentários des­
tinados à garantia de preços e renda no 
mercado doméstico, para o financia­
mento das exportações agrícolas. 

Em termos de marketing, a políti­
ca envolveria, em primeiro lugar, a 
alocação de recursos no orçamento des­
tinado exclusivamente à promoção dos 
produtos brasileiros no exterior, com 
base em dois objetivos: ampliação dos 
mercados tradicionais e criação de no­
vos mercados. 

Para implementar essa estratégia 
seria logicamente necessária uma am­
pla reformulação na estrutura governa­
mental que cuida do comércio exterior. 
A atual estrutura é dispersa, confusa, 
pesada, tem pouca mobilidade, baixa 
capacidade operacional, escassez de 
pessoal especializado (e com dedica­
ção exclusiva) e principalmente falta 
de um comando (político) bem defini­
do. 

Tudo indica que o ideal seria a 
criação de um órgão (ministerial) para 
cuidar exclusivamente dessa área. Mais 
especificamente, esse órgão teria a fun­
ção de comandar as negociações comer­
ciais e formular e executar, com o apoio 
dos demais ministérios, a política de 
comércio exterior do Brasil, tendo em 
vista inclusive as complexas negocia­
ções para a implantação da ALÇA, o 
reinício das negociações da OMC, em 
1999, e acima de tudo o problema do 
desequilíbrio da balança comercial. 
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